Gabinete do Deputado Federal Ivan Valente (PSOL/SP)

RELATÓRIO DE MISSÃO OFICIAL A BOLÍVIA
CPI DO TRABALHO ESCRAVO

Período: 7 a 9 de março de 2013

Entre os dias 7 e 9 de março a comitiva da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Trabalho Escravo da Câmara dos Deputados, formada pelos deputados Claudio Puty, Walter Feldman, Amauri Teixeira, Oziel de Oliveira e Ivan Valente, visitou a Bolívia para verificar a existência e as formas de aliciamento de trabalhadores que, no Brasil, são vítimas do trabalho escravo na indústria têxtil do estado de São Paulo.  

A comitiva iniciou seus trabalhos no Congresso Nacional boliviano, onde o embaixador brasileiro apresentou os integrantes da delegação, os objetivos da CPI e a programação dos deputados brasileiros no país. Em encontro com a Senadora Centa Rek Lopez, e posteriormente, com as deputadas Betty Tejada (Presidente da Câmara dos Deputados da Bolívia) e Erika Claure (Presidente da Comissão de Política Internacional), os parlamentares reforçaram a necessidade das autoridades bolivianas se envolverem com o problema do aliciamento de trabalhadores vítimas de trabalho escravo no Brasil para proporem medidas capazes de coibir o problema. Segundo estimativas oficiais há cerca de 300 mil imigrantes bolivianos no Brasil, sendo 200 mil em São Paulo, dos quais, 50 mil vivem e trabalham ilegalmente no país. O quadro tem se agravado com a crise europeia, o que tem levado centenas de trabalhadores bolivianos a migrarem da Europa para o Brasil e outros países da América Latina. Porém, os deputados brasileiros deixaram claro que o trabalho da comissão não visa coibir a imigração, mas combater única e exclusivamente o trabalho degradante. 

Durante a atuação da CPI, foram encontrados muitos trabalhadores em condição análoga à escravidão na indústria têxtil em São Paulo. Os bolivianos, muitos deles oriundos da zona rural, são aliciados com a promessa de bons salários, mas quando chegam ao Brasil são ameaçados e passam a ter sua rotina controlada pelos chamados “oficinistas”, o que caracteriza o tráfico internacional de pessoas com a finalidade de dispor de sua força de trabalho de forma coagida.

No dia 8 de março, os parlamentares brasileiros se dirigiram até a cidade de El Alto, no altiplano boliviano, para realizar visitas a estabelecimentos que recrutam trabalhadores para o trabalho em pequenas indústrias têxteis brasileiras. Lá constataram que as ofertas de emprego oferecem salários abaixo do mínimo permitido pela legislação brasileira, além da inclusão do pagamento das passagens para o Brasil entre as obrigações dos trabalhadores bolivianos. Além disso, os deputados conversaram nas ruas de El Alto que confirmaram a situação difícil na qual se encontram os trabalhadores quando chegam ao Brasil. Um homem que havia voltado do Brasil após ser aliciado na cidade boliviana, disse que nas fábricas têxteis de São Paulo trabalhava cerca de dezessete horas por dia, dividia uma cama de solteiro com um colega e nunca recebeu os salários prometidos. 
Na Cidade de El Alto, a equipe da CPI saiu a campo e pode constatar desde anúncios colados em tapumes, até em escritórios e agenciamentos, a frenética atividade de recrutamento e promessas que nunca são cumpridas. Quando percebiam tratar se de uma delegação internacional, que investigava o aliciamento naquelas condições, fechavam imediatamente os estabelecimentos e se negavam a conversar com os deputados, cientes das ilegalidades que estavam sendo cometidas.
O aliciamento das vítimas é feito pelos próprios bolivianos, razão pela qual faz-se necessário a composição de uma legislação entre os dois países que coíba tanto a prática do trabalho escravo no Brasil quanto o aliciamento dos trabalhadores na Bolívia. Cerca de seis meses antes da visita realizada pelos parlamentares foi aprovada no país andino a Lei de Combate ao Tráfico de Pessoas na Bolívia. As estatísticas do Centro de Migração apontam que cerca de 40 mil bolivianos deixam o país todos os anos com destino ao Brasil. Eles entram no país com visto de turismo, válido por três meses. Após esse período passam a viver sem documentos e em situação de vulnerabilidade. 
No mesmo dia, ocorreu uma reunião com o Ministério das Relações Exteriores da Bolívia, com a presença da Vice-Ministra da Justiça e outros funcionários do governo boliviano. Na ocasião, os deputados solicitaram mais informações sobre as medidas legais tomadas na Bolívia para coibir a violação aos direitos dos trabalhadores migrantes. 
Ocorreu, ainda, uma reunião entre os parlamentares brasileiros e pequenos empresários da indústria têxtil. Eles destacaram que também são vítimas do processo migratório, já que o esforço para a formação de mão de obra tem sido inútil, já que o fluxo destes trabalhadores para o exterior prejudica diretamente o desenvolvimento do setor na Bolívia. Os parlamentares brasileiros apresentaram medidas existentes no Brasil para o fortalecimento das micro e pequenas indústrias e acesso ao crédito para investimento. 
A Viagem teve importância fundamental crucial para perceber a conjuntura da corrente que leva trabalhadores bolivianos a serem recrutados para o trabalho análogo, ao trabalho escravo detectado pela CPI particularmente nas milhares de oficinas na Zona Norte de São Paulo, interligadas com empresas de confecções, muitas delas de marca internacional.

A visita foi considerada pela comitiva de parlamentares brasileiros e pelas autoridades bolivianas extremamente proveitosa, seja pela troca de experiência e o aprofundamento das relações bilaterais tendo em vista os desafios do combate ao tráfico de pessoas para o trabalho escravo, seja pela possibilidade de verificar in loco o processo de aliciamento que recruta trabalhadores para o trabalho nas oficinas de costura no Brasil. 

Consideramos que a missão cumpriu seus objetivos e poderá contribuir com os trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito em curso. 
